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			INTRODUÇÃO

			A militarização de escolas públicas no Brasil não é uma política pública educacional recente, porém, em âmbito nacional, ela foi intensificada pelo governo federal por meio do Decreto n.º 9.665, de 2 de janeiro de 2019, que instituiu a subsecretaria de fomento às Escolas Cívico-Militares, e do Decreto n.º 10.004, de 5 de setembro de 2019, que criou o Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (Pecim) (BRASIL, 2019). O Ministério da Educação é o responsável pela execução desse programa e deve desenvolvê-lo com o apoio do Ministério da Defesa e implementá-lo em colaboração com os estados, os municípios e o Distrito Federal. 

			O governo federal apresentou como meta implantar 216 escolas cívico-militares em todo o país até 2023, sendo 54 por ano (ESCOLA CÍVICO-MILITAR. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, [202-]). Nesse modelo educacional, os militares atuarão no apoio à gestão escolar e à gestão educacional, enquanto os professores e demais profissionais da educação ficarão responsáveis pelo trabalho didático-pedagógico.

			Para uma melhor compreensão sobre esse tema, é preciso esclarecer que as instituições militarizadas são distintas dos colégios militares criados pelo setor de Defesa e da Segurança Pública, distinguindo-se, principalmente, por sua finalidade e financiamento. 

			Os colégios militares são instituições criadas para atender os dependentes de militares e os estudantes que pretendem seguir a carreira militar, contando com um rigoroso processo seletivo. São de responsabilidade exclusiva da Secretaria de Defesa e Segurança Pública e, embora sigam as leis da área de Educação, têm como base central o regimento das corporações. Podem contar com militares no quadro de professores, além de possuírem uma excelente estrutura física e recursos humanos adequados, características essas muito diferentes das escolas públicas que migraram para o modelo cívico-militar. 

			O Paraná aderiu ao Pecim no ano de 2019, sendo seis das suas instituições contempladas pelo Programa, quatro delas no modelo de Disponibilização de Pessoal e duas no modelo de Repasse de Recursos. Em 2021, mais 2 instituições fizeram a adesão ao modelo federal e, no ano de 2022, mais 4, totalizando 12 instituições. 

			Em setembro de 2020, o governador Ratinho Júnior (PSD), em plena pandemia do Covid-19, anunciou o maior programa do país envolvendo a militarização de 200 escolas estaduais, praticamente o mesmo número de instituições que havia até então em todo o território nacional, e quase o mesmo número anunciado pelo governo federal para os seus quatro anos de gestão. Para isso, encaminhou o projeto de Lei n.º 543/2020 para a Assembleia Legislativa do Paraná e solicitou a sua aprovação em caráter de urgência. O documento foi aprovado com ampla maioria e enviado à Casa Civil para a sanção do governador, sendo publicado, posteriormente, como Lei Estadual n.º 20.338/2020 (PARANÁ, 2020). Essa lei previa determinados critérios para a indicação das unidades de ensino que poderiam aderir ao programa, os quais não foram cumpridos, por exemplo, a escola estar localizada em município com mais de 10 mil habitantes e não ofertar ensino noturno. 

			No dia 26 de outubro de 2020, professores, funcionários, diretores, pais e alunos de 215 escolas estaduais foram comunicados pela Secretaria de Estado de Educação do Paraná que suas escolas foram selecionadas para migrarem para o modelo cívico-militar, mediante consulta pública à comunidade. Esse anúncio criou vários conflitos nas instituições de ensino, com segmentos se posicionando favoráveis e contrários a essa mudança, sendo necessário sistematizar o que isso representou para cada comunidade. 

			Mesmo com críticas e posicionamentos contrários, a consulta foi concluída, e, para corrigir a irregularidade da aprovação do modelo cívico-militar em instituições que não atendiam aos critérios previstos na lei, um novo projeto foi enviado para aprovação dos deputados. Tal documento também visava estender e ampliar o programa, inclusive estabelecendo que as instituições que fizessem essa adesão deveriam deixar de ofertar o ensino noturno, ensino técnico, ensino integral e outras modalidades educacionais. Essa votação, como a anterior, foi aligeirada e desconsiderou o posicionamento de diversas entidades, como a Associação dos Professores do Paraná (APP-Sindicato) e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PR).

			É importante ressaltar que o processo de transferência de escolas públicas estaduais para a gestão da polícia militar, apesar de ser recente no estado do Paraná, já ocorre há bastante tempo em outros estados, por exemplo, em Goiás, estado pioneiro nessa política e que conta com mais de duas décadas de experiência. No Paraná, no entanto, ao contrário do modelo de Goiás, que entregou a administração de várias instituições escolares para a gestão exclusiva da Secretaria de Segurança Pública, ocorreu a estruturação de um modelo híbrido, o qual prevê a Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado da Educação e do Esporte e a Secretaria de Estado da Segurança Pública, sendo a gestão escolar compartilhada inicialmente entre um diretor militar e um diretor-geral. Ou seja, nesse formato, a instituição de ensino passa a funcionar com regras e normas baseadas em princípios e características civis e militares, algo que é inexistente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

			Na condução da instituição, os dois diretores deveriam atuar de maneira colaborativa na gestão administrativa e didático-pedagógica do colégio, sendo de responsabilidade do diretor cívico-militar a gestão na área de infraestrutura, patrimônio, finanças, segurança, disciplina e de atividades cívico-militares, ficando, assim, com o diretor civil a responsabilidade pelas questões pedagógicas. 

			Essa divisão é criticada por autores como Alves e Toschi (2019), que ressaltam que não é possível isolar a gestão sem causar impactos no projeto formativo da escola como um todo, ou seja, não há como os militares se envolverem apenas nas questões administrativas e disciplinares sem interferirem nas questões pedagógicas, uma vez que uma dimensão reflete na outra. Para Santos (2021), também é importante destacar que no processo educativo todos os aspectos estão interligados, sendo que os aspectos administrativo e disciplinar devem ser pautados pelo pedagógico. 

			Foi considerando a necessidade de compreender e acompanhar a implementação dessa política pública que se estruturou a pesquisa de mestrado intitulada Pedagogia do quartel: uma análise do processo de militarização de escolas públicas no estado do Paraná, a partir da qual se originou a produção deste livro. 

			O desejo de publicar a obra surgiu da necessidade de dar visibilidade ao que o projeto de militarização escolar representa para a educação pública do Paraná, considerando as instituições contempladas que aderiram ao programa, as que disseram não a ele e as que não foram selecionadas. 

			Destaca-se que, conforme informações da Seed, a previsão de investimento para esse programa é de cerca de R$ 80 milhões, com o atendimento de aproximadamente 130 mil estudantes, ao mesmo tempo em que não houve divulgação de nenhum outro programa ou projeto específico de destinação de recursos para as outras instituições públicas, o que pode gerar maiores distorções e desigualdades educacionais.

			O livro está organizado em três partes. Na primeira, é posicionado o tema: militarização de escolas públicas no campo das políticas educacionais. Considerando a abrangência desse tema e as suas características, foi utilizado como recorte de análise a política de padrões (de desempenho) e a política de comportamento, a partir das contribuições de Ball, Maguire e Braun (2016), Apple (2003) e Lacerda (2019). Esses autores também nos ajudaram a compreender os fundamentos que sustentam a expansão de escolas militarizadas em todo o país. 

			Em seguida, explicito os motivos pelos quais podemos entender a militarização de escolas públicas no Paraná como uma reação de alas políticas neoliberais e neoconservadoras aos movimentos sociais ocorridos nos últimos anos, bem como uma tentativa de contenção desses movimentos a partir da implementação do projeto formativo estabelecido nas escolas cívico-militares. A parte 1 discute, também, a função social da escola nesse modelo de ensino e como a militarização escolar fere o direito à educação e o direito à individualidade e subjetividade dos estudantes.

			A parte 2 apresenta uma revisão bibliográfica sobre o tema mostrando que grande parte da produção nacional estuda o processo de militarização de escolas públicas no estado de Goiás, pois esse foi um dos estados pioneiros nessa política. No entanto, conforme ocorreu a ampliação do número de instituições militarizadas em diferentes lugares do Brasil, como no Distrito Federal, Goiás, Amapá, Piauí, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Bahia, essa produção também foi sendo intensificada, principalmente a partir de 2019, com a criação do Pecim. 

			Mostra, também, que não existe um único modelo de escola militarizada, ou seja, cada estado ou localidade se apropria dessa política de uma forma, adequando-a à sua realidade. No entanto, é possível identificar semelhanças nas análises e nos resultados de pesquisas e estudos nacionais desenvolvidos por diferentes autores sobre o tema, entre eles: Veloso e Oliveira (2016), Tavares (2016), Oliveira (2016), Alves, Ferreira e Toschi (2018), Pereira, Pinheiro e Sabino (2019), Lima, Netto e Souza (2019), Ximenes, Stuchi e Moreira (2019), Ribeiro e Rubini (2019), Martins (2019), Reses e Paulo (2019), Soares, Silva, Almeida, Dos Santos Soares e Cruz (2019), Alves, Ferreira, Reis, Santos e Silva (2019), Santos e Vieira (2019), Alves e Ferreira (2020), Santos (2020) e Brzezinski, Lima e Menezes Junior (2020). 

			Essas discussões apresentadas pelos pesquisadores foram aqui organizadas em seis categorias: 1) motivo para a militarização das escolas públicas; 2) fundamentação para implementação dessa política pública educacional; 3) constitucionalidade e legalidade; 4) implicações na cultura escolar, gestão e formação dos estudantes; 5) percepção e posicionamento dos diferentes segmentos; 6) exclusão e violência. 

			A terceira parte apresenta uma abordagem histórica e descritiva do processo de construção desse programa em âmbito estadual, mostrando o posicionamento de diferentes agentes formuladores dessa política pública, e contextualiza o processo de militarização das escolas públicas no Paraná enquanto uma extensão do programa federal. Para isso, é apresentado, ainda que brevemente, que essa política em âmbito nacional foi idealizada pelo governo Bolsonaro, governo esse considerado de extrema direita e que assumiu o poder fazendo a defesa dos princípios liberais e conservadores. A análise acontece a partir do estudo da legislação federal e das informações disponibilizadas nos sites oficiais do governo: Plataforma do Pecim, Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Em seguida, abordo o processo de construção da legislação estadual, identificando os argumentos das entidades e dos deputados estaduais contrários e favoráveis a essa proposta e o processo de modificação/adequação da lei para atender às demandas de indicação de escolas a serem militarizadas. 

			A fim de identificar o perfil dos diretores dos CCM/PR e compreender como ocorreu o processo de escolha deles, apresento análises sobre os editais de seleção de pessoas para assumirem essas funções e, para compreender como essa política educacional está se materializando no estado, analisou-se os seguintes documentos: o Manual do Estudante da CCM/PR; o Manual de Normas de Uso de Uniforme e Apresentação Pessoal; o Manual de Normas de Condutas e Atitudes e demais materiais utilizados na formação dos diretores civis e diretores e monitores militares. O capítulo analisa, também, a partir das contribuições de Foucault (2014), como as escolas cívico-militares instituem práticas e instrumentos de disciplinamento e formação de corpos dóceis. Por fim, o capítulo aborda os riscos quando o governo do estado legitima e legaliza a atuação de militares em ambientes escolares, sendo exemplificadas várias situações de denúncias de casos de violências e agressões divulgados na mídia envolvendo militares ou outros profissionais que feriram os princípios da garantia de direito à educação e da garantia de Direitos Humanos. 
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			A MILITARIZAÇÃO ESCOLAR E O CAMPO
DA POLÍTICA EDUCACIONAL

			O objetivo deste capítulo é apresentar os fundamentos teóricos que sustentam a militarização de escolas públicas no Brasil. Para isso, inicialmente, posicionarei o tema no campo das políticas educacionais problematizando que a política de padrões de desempenho e a política de comportamento, fundamentadas no princípio e na ideologia neoliberal e neoconservadora, são a espinha dorsal que estruturam a defesa da militarização de escolas públicas. 

			Em seguida, analisarei quais os principais motivos que levaram à militarização de aproximadamente 10% da rede estadual de ensino do Paraná e como essa política pública educacional fere o direito à educação e viola Direitos Humanos, pois apresenta práticas antidemocráticas, padroniza comportamentos tentando suprimir a livre expressão, desconsidera as trajetórias escolares e de vidas dos estudantes, além de sufocar os sentimentos de afetividade e de tentar de forma violenta neutralizar a diversidade humana.

			1.1 O CAMPO DA POLÍTICA EDUCACIONAL

			O objeto de estudo da política educacional é a análise das políticas educacionais formuladas pelo aparelho de Estado, em seus diferentes níveis e esferas (federal, estadual, municipal), podendo esta análise contemplar estudos de natureza teórica, estudos com base empírica e estudos para a superação da realidade (STREMEL; MAINARDES, 2018). Esse campo é abrangente e heterogêneo e se configura pela relação entre a demanda social por educação e o posicionamento do Estado diante dela, com todas as decorrências desse movimento, especialmente as relacionadas à disputa pelo poder e suas relações com o universo da educação (SOUZA, 2016). Essas disputas são configuradas e influenciadas pelas esferas políticas, econômicas e culturais (STREMEL; MAINARDES, 2018).

			Stremel e Mainardes (2018, p.4), com base na teoria de Bourdieu, explicam que o “Estado também produz/reproduz uma arbitrariedade cultural dominante que reforça as estruturas sociais, suas hierarquias e desigualdades entre grupos e classes”. Nessa perspectiva, para os autores, as 

			[...] políticas educacionais constituem-se em instrumentos de poder simbólico, sejam elas expressas na forma de textos legais ou discursos oficiais, pois são representações simbólicas dos interesses do Estado, embora dissimuladas de serem de interesse público (STREMEL; MAINARDES, 2018, p. 4).

			Neste trabalho, o processo de militarização das escolas públicas no Paraná será problematizado, a partir do campo da política educacional, analisando o processo de formulação dessa política, os movimentos de resistência a ele, os diferentes atores envolvidos na sua formulação e a sua implementação nas escolas públicas. As reflexões consideraram as principais características desse modelo educacional, a citar: a excessiva preocupação com o cumprimento de normas e regras; a constante busca de padronização de comportamentos; o respeito incondicional às hierarquias e a preocupação e ênfase nos resultados dos indicadores educacionais. Considerando essas características, optei por analisar o tema a partir de duas políticas: a) política de padrões (de desempenho) e b) política de comportamentos. 

			Para ajudar nas análises aqui desenvolvidas, recorri aos estudos de Ball, Maguire e Braun (2016), autores da obra Como as escolas fazem as políticas: atuação em escolas secundárias, em que identificaram e problematizaram essas duas categorias — políticas de padrões de desempenho e política de comportamentos. Para esses autores, a “atuação de políticas envolve processos criativos de interpretação e recontextualização — ou seja, a tradução de textos em ação e as abstrações de ideias políticas em práticas contextualizadas” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 14). Citando Rizvi e Kemmis (1987), complementam que esse processo envolve “interpretações de interpretações”. O livro apresenta o estudo empírico realizado em quatro escolas secundárias da Inglaterra e demonstra a preocupação em desenvolver e ampliar uma teoria de atuação em política, em contraponto ao conceito de implementação. 

			Contextualizando a realidade do Reino Unido e Inglaterra, Ball, Maguire e Braun (2016) indicaram que muitas das políticas educacionais elaboradas nas duas últimas décadas têm sido apropriadas pelo Estado na intenção de controlar, gerir e transformar a educação e, em particular, em modernizá-la e elevar o seu padrão. Com isso, o trabalho das escolas e dos professores tem sido cada vez mais prescrito pelo governo, sendo essas políticas planejadas para eles por outros. Os autores criticam também que muitas de tais políticas são isoladas e que os elaboradores não levam em conta a complexidade ou a realidade das instituições escolares (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). No Brasil, é possível identificar similaridades nas definições das políticas voltadas para a padronização e o controle na área educacional articuladas com a narrativa da melhoria do desempenho escolar e alheias ao contexto escolar. 

			A seguir, descrevo como as duas categorias de política, a política de padrões e a política de comportamento, são problematizadas em âmbito internacional, a partir dos estudos de Ball, Maguire, Braun, (2016) e Aplle (2003) e como elas podem ser identificadas no processo de militarização das escolas públicas no estado do Paraná. 

			1.1.1 Política de padrões

			A política de padrões investigada por Ball, Maguire e Braun (2016) fundamenta-se em ideias retiradas da obra Vigiar e punir, de Foucault, para pensar sobre como as políticas são transformadas em práticas por meio de técnicas, procedimentos, ou relações de forças. 

			A partir disso, os autores relatam como elevar os “padrões” do desempenho escolar passou a ser um dos principais compromissos da política educacional na Inglaterra, estando relacionada à narrativa do crescimento econômico e vinculada ao futuro do país. 

			Como parte dessas preocupações globalizantes para “corrigir” problemas econômicos por meio da produção de uma força de trabalho que está “adequada à finalidade” na economia do conhecimento, todas as escolas têm de assegurar que os seus padrões estão continuamente aumentando e que aos estudantes está sendo fornecida uma plataforma de competências essenciais, particularmente em literacia e numeracia. O foco [...] em padrões é conseguido por meio de um mecanismo nacional muito eficaz de gestão de desempenho que, na Inglaterra, usa indicadores específicos, com base nos resultados dos exames dos alunos, para gerar tabelas de classificação de “produção” (output) da escola e estabelecer padrões de referência nacionais. As escolas que não conseguem atingir o valor de referência são consideradas “escolas fracassadas”. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 106).

			Nesse contexto, elevar padrões tornou-se foco nos discursos ministeriais e documentos oficiais, com medidas para erradicar o “mau comportamento”, lidar com o “mau desempenho” e melhorar a forma como as escolas eram responsabilizadas, e como política, os padrões funcionavam por meio de uma tecnologia pública de desempenho composta de tabelas de classificação, médias nacionais, indicadores comparativos, entre outros, todos juntos para incutir nas escolas uma “cultura de desempenho” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016).

			No Paraná, as escolas cívico-militares surgem enquanto uma política pública educacional, com esse mesmo objetivo, ou seja, de apresentar para a comunidade escolar uma cultura de desempenho baseada em padrões determinados por avaliações externas como o Ideb, a Prova Paraná e o Enem, tal como é demonstrado pelo governo do estado ao solicitar à Câmara de Deputados a alteração e a ampliação desse programa no ano de 2021:

			Busca-se, com as alterações, a ampliação do referido programa, promovendo melhorias para que todas as instituições de ensino elegíveis e que apresentam as características trazidas como obrigatórias no Art. 13 da Lei nº 20.338, de 06 de outubro de 2020, beneficiem-se do modelo de instituição escolar Cívico-Militar. De acordo com o MEC, as escolas do modelo cívico-militar já em funcionamento têm taxa de evasão 71% menor e de reprovação 37,4% inferior sendo referência em educação, com qualidade de ensino comprovada pelos excelentes resultados no IDEB, no ENEM e outras avaliações. No Paraná, os colégios militares destacam-se tanto no que concerne à conduta dos alunos, quanto ao nível de empenho e aprendizado. (PARANÁ, 2021, p. 4).

			A justificativa apresentada para alteração na lei destaca categoricamente que as escolas cívico-militares apresentam melhores resultados nas taxas de evasão e reprovação e melhor qualidade de ensino, sendo essa qualidade mensurada nas avaliações externas. Um discurso forte e competente, mas que desconsidera vários elementos que serão aprofundados neste trabalho. A partir da construção desta narrativa, verifica-se a preocupação e cobranças para que esse modelo educativo realmente apresente melhores resultados.

			Na tentativa de controlar esses resultados, a Secretaria de Estado de Educação do Paraná instituiu ferramentas tecnológicas, por exemplo, o BI Escola Total, a Prova Paraná e o Saeb, pelos quais tem acesso aos dados de frequência e ao rendimento de todos os estudantes, buscando, assim, diagnosticar, acompanhar, monitorar e cobrar resultados.

			Ball, Maguire e Braun (2016) analisam esse processo de avaliação padronizada e cobranças por resultados, presente na política de padrões, a partir das contribuições de Barber (2007), que explica essa pressão como uma resposta ao desafio da produtividade, analisando-o como uma “cadeia de entrega”, isto é, como “um método de reforma do setor público em curso que é aplicado à educação, à saúde, ao policiamento e a quase todas as outras áreas do serviço público” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 110). “É ‘deliverology’, uma ciência de entrega, uma resposta ‘ao desafio da produtividade” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 111). Os autores destacam ainda que:

			Essa tecnologia cria um conjunto de pressões que trabalham de forma “descendente” por meio do sistema de educação desde a Secretaria de Estado até a sala de aula e dentro das casas para criar expectativas de desempenho como “entrega” (delivery), Isto é, o fornecimento de desempenhos sistêmicos e institucionais melhorados e a realização de exames referenciais por cada escola e alunos individuais — todos os quais são parte de uma “cultura de auditoria” mais ampla (POWER, 1994) embutida no setor público por meio da introdução de New Public Management [Gestão Pública Nova]. (CABINET OFFICE, 2006). (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 109).

			Como elementos-chave do deliverology, eles apontam: o uso de bons dados; a definição de objetivos e trajetórias; o balanço consistente, regular e frequente (relatórios); o entendimento da “cadeia de entrega”; e o rastreamento regular do processo, e esclarecem que essas táticas produzem “pressões”, “consciência” e “foco” nos padrões no dia a dia, como uma nova metanarrativa de escolaridade como performances (desempenho), com pouco espaço para pensar de forma diferente (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 

			A partir disso, apontaram que nas entrevistas realizadas por eles a palavra “foco” foi usada repetitivamente para descrever a orientação das escolas e das equipes para a questão dos padrões em todos os níveis, mostrando que todos os sujeitos deveriam estar focados para elevar os padrões de desempenho, professores, alunos etc. Nessa perspectiva, a partir dos estudos de Foucault (1979), analisaram o foco estabelecido nas instituições pesquisadas como um poder disciplinador especialmente para os estudantes, vistos como sujeitos produtivos, com possibilidade de apresentar melhores resultados de desempenho.

			Assim, o foco torna a atuação da agenda de padrões um conjunto de tecnologias e técnicas dentro do qual o indivíduo tem de ser treinado ou corrigido, classificado, normalizado ou excluído, com o objetivo de maximizar a produção dos corpos dóceis e criar mentes “produtivas” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 117).

			Outros autores como Gillborn e Youdell (2000) alertam que essa perspectiva do enfoque em alguns alunos, como estrategicamente produtivos, significa a negligência de outros, havendo, assim, padrões de acesso desigual aos gastos e aos esforços da escola, levando à exclusão com base na etnia, na classe social e no gênero. 

			Ball, Maguire e Braun (2016) apontam que os padrões de negligências são gerados pelo sistema de indicadores que produz e dirige práticas de triagem educacional, a partir de técnicas de monitoramento, rotulagem e atenção seletiva que identificam aqueles que podem ser impulsionados para além do desempenho mediano com intervenção e apoio suficiente, bem como os “casos perdidos”, sendo o ponto-chave desse enfoque produzido o conjunto de indicadores por meio do qual o desempenho é medido. Sobre a cadeia de entrega, eles complementam:

			A cadeia de entrega, como pretendida, é colocada por meio de um acréscimo de minúcias. Tudo isso se torna parte da vida normal das escolas, torna-se entranhado nas rotinas, nos padrões de trabalho, nos pressupostos e nas perspectivas. Na verdade, é impossível superestimar a importância disso na vida da escola, como um complexo de vigilância, de monitoramento, de acompanhamento, de coordenação, de relato, de registro, de alvo, de motivação. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 119).

			Outro elemento importante que foi observado pelos autores é a quantidade de atividades, programas e intervenções como resposta às pressões da política, principalmente voltados aos alunos que foram identificados com possibilidade de apresentar um resultado positivo a curto prazo, a fim de impulsionar o desempenho geral da escola nos indicadores educacionais, mais especialmente, os que obtinham melhores notas nos exames nacionais. Com isso, atividades como Clube de Matemática, atividades complementares, aulas de revisão aos sábados, programas para superdotados e talentosos, entre outros, foram sendo identificados como técnicas diversificadas que pressionavam a busca de resultados por desempenho, indicando que o ensinar e aprender estavam adaptados ao processo de produção (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016).

			Ao analisar essas práticas e ações voltadas à melhoria dos resultados, os autores identificaram um processo de repetição ou similaridade nas atividades propostas e problematizaram que essa “insistência reduplicada” é uma tática de disciplina e que seu efeito é alcançar os resultados pretendidos, não a punição ou a dissuasão:

			Com algumas exceções, a ênfase das intervenções está em uma criatividade muito limitada. Elas envolvem uma inventividade previsível e quase sempre se concentram em “ensino estratégico” e “aprendizagem estratégica” com pouco esforço para uma “aprendizagem profunda”. Ou seja, uma ênfase nas formas de ensino e aprendizagem que são firmemente orientadas às exigências para aprovação de exames, isto é, conhecimento de curto prazo e “aprendizagem de superfície” (MARTON; SÄLJÖ, 1976). Informação em vez de compreensão!. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 122).

			De acordo com os autores, citando Foucault (1979), as técnicas de “repetição — insistência reduplicada”, por sua vez, dependem cada vez mais da coleta e análise de dados, em medição e em monitoramento, usando, muitas vezes, sistemas de software os quais fornecem uma série de técnicas de notação que organizam fatos em colunas e tabelas.

			A rede estadual de ensino do Paraná utiliza tecnologias de monitoramento parecidas, que estão cada vez mais refinadas, e mais específicas, a partir das quais os pedagogos e diretores devem acessar diariamente os resultados de suas instituições, sendo cobrados constantemente pelas tutorias pedagógicas o acompanhamento, a análise e a intervenção nesses resultados. Ressalta-se que esses instrumentos de monitoramento são padronizados e desconsideram os diferentes contextos escolares e que os diretores das escolas que não apresentam bons resultados são ameaçados de destituição da função. Essa organização político-pedagógica ocorre em todas as escolas públicas estaduais, não apenas nas que foram militarizadas, no entanto, como as instituições cívico-militares precisam mostrar melhores resultados, principalmente para justificar a implementação do programa, acabam tendo maiores cobranças e pressão que as demais. 

			Apple (2003) também nos ajuda a compreender melhor os fundamentos da política de padrões presentes nos sistemas educacionais em diversas partes do mundo, o qual também identificamos nas escolas militarizadas. O autor, em sua obra Educando à Direita: Mercado, Padrões, Deus e Desigualdade, problematizou especialmente a realidade educacional nos Estados Unidos, porém, apesar de ser outro país, é possível verificar semelhanças com o sistema educacional brasileiro. Nesse sentido, como destaca o prefácio à edição brasileira, 

			Apple escolhe temáticas e formas de abordagem que seriam aplicáveis em qualquer sistema educacional do planeta; sem falar que, certamente por causa da mundialização das propostas conservadoras hegemônicas, os problemas da educação como os dos demais setores das relações humanas, tendem a uma homogeneização planetária. (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2003, p. XVI).

			Assim, ao analisar a educação norte-americana, chamou-nos atenção para o movimento de modernização conservadora, caracterizada pela poderosa aliança entre as forças de grupos neoliberais, neoconservadores e populistas autoritários1, que, com a nova classe média de profissionais qualificados e gerentes, defendem a necessidade de colocar as escolas dentro de um mercado competitivo, restaurando a cultura tradicional e enfatizando a disciplina e o caráter. O autor aponta que, nessa perspectiva, a educação é entendida apenas como a transmissão de conhecimentos neutros aos alunos e mostra como o padrão de qualidade é um importante discurso que dá mais peso retórico ao movimento neoconservador no sentido de ampliar o controle central sobre o saber oficial e o aumento das exigências para a aprovação dos estudantes. Segundo Apple,

			Temos de melhorar o padrão de qualidade. Introduzir mais provas nas escolas, com base em conhecimentos “reais”. Aumentar o grau de exigência em relação a professores e alunos reprovados. Isso vai garantir que nossas escolas voltem ao conteúdo e aos métodos mais tradicionais, consagrados pelo tempo. Se as provas não forem o bastante, temos de criar e impor leis relativas aos métodos e aos conteúdos de âmbito estadual. (APPLE, 2003, p. 2).

			A partir das análises provocadas por esse autor, identificamos também, além do viés neoconservador, o viés neoliberal que fortalece a política de padrões de desempenho no interior das instituições públicas. Um dos fundamentos dessa concepção compreende que o papel fundamental da escolarização é encher os estudantes com o conhecimento necessário para competir no mundo de hoje, de forma racional, ou seja, da maneira mais econômica e eficiente possível, sendo esse processo mensurado pelo resultado nas avaliações. Com isso, defende-se um currículo neutro, ligado a um sistema neutro de avaliação que, supostamente, pode resultar futuramente em bons empregos. 

			Essa exigência pela melhoria do desempenho escolar está intimamente relacionada à visão neoliberal de mercantilização da educação em que os interesses econômicos de grandes grupos empresariais reduziram a escola a uma fábrica de profissionais qualificados, em que “só aquelas escolas com indicadores de desempenho cada vez melhor têm valor. E só aquele aluno que consegue ‘fazer de si mesmo um empreendimento contínuo’ pode manter essa escola na direção ‘certa’...” (APPLE, 2003, p. 89). Com isso, quem não se adapta aos padrões preestabelecidos é rapidamente descartado, ou seja, a mesma situação apontada por Ball, Maguire e Braun. 

			Para Apple, esse conceito de escola boa, de administração boa e de bons resultados tem muitos defeitos e não só marginaliza a política do saber, mas também oferece pouco aos alunos, aos professores e aos membros da comunidade escolar, pois existe um conjunto de ligações entre saber e poder que precisam ser consideradas para que possamos compreender os desdobramentos dessas afirmações e a crítica ao fato de a maioria dos modelos educacionais desconsiderarem as desigualdades econômicas, de gênero e raça. Com isso, o autor demonstra grande preocupação com essas políticas neoconservadoras e neoliberais que estão atuando na identidade das pessoas e na forma como elas veem o mundo.

			O autor mostra que, nessa aliança de neoliberais e neoconservadores, os primeiros são fundamentais para sustentar a modernização conservadora, considerando que eles buscam ostensivamente um estado fraco e a liberdade de mercado, disseminando a ideia de que o que é privado é necessariamente bom e o que é público é ruim, defendendo, além disso, que as escolas públicas são como buracos sem fim em que o estado derrama dinheiro, mas que não dão bons resultados. Esse grupo defende a racionalidade econômica e a visão dos alunos como capital humano e aponta que “O mundo é intensamente competitivo em termos econômicos, e aos alunos — em sua condição de futuros trabalhadores — devem ser dadas qualificações e disposição para competir eficiente e efetivamente” (APPLE, 2003, p. 45). 

			Nessa visão as escolas desperdiçam recursos que devem ir para a empresa privada, pois, “além de estarem fracassando com nossos filhos enquanto futuros trabalhadores, estão, como quase todas as instituições públicas, sugando o sangue da vida financeira dessa sociedade” (APPLE, 2003, p. 45). Nessa perspectiva, para os neoliberais, o mundo é um vasto supermercado e a liberdade de escolha do consumidor é a garantia da democracia. A educação, ao ser transferida para o mercado por meio de planos de financiamento estudantil e de opção por escolas, é vista como mais um produto que vai acabar se autorregulamentando em sua maior parte. 

			Apple (2003) ressalta que a democracia é transformada em prática de consumo, com graves consequências ideológicas, e em vez de democracia ser um conceito político, é transformado num conceito inteiramente econômico. Por isso, afirma enfaticamente que todo o projeto neoliberal está ligado a um processo maior de exportar a responsabilidade das decisões dos grupos dominantes para o Estado e para os pobres. O autor ressalta também que essas políticas neoliberais representam um ataque aos funcionários públicos, aos sindicatos de professores e ao trabalho feminino, considerando que a vasta maioria de professores são mulheres (APPLE, 2003).

			Quando se analisa a política de militarização de escolas públicas no Paraná, também se identifica esse discurso de liberdade de escolha e essa distorção do conceito de democracia, como exemplo, citamos a fala do deputado Hussein Bakri (PSD), que na sessão da Assembleia Legislativa do Paraná defendeu o Programa Escola Cívico-Militar utilizando enfaticamente o seguinte argumento:

			Preciso deixar bem claro. Estamos falando de um universo de aproximadamente 10% das escolas. Claro para a população, 10% das escolas. O Paraná está implantando este ano 24 escolas em tempo integral. Temos escolas rurais que estão funcionando normalmente no Estado do Paraná. Temos as escolas técnicas. E, nos municípios, os pais que escolheram, a comunidade escolar, por meio do voto, eles têm a opção de ter outra escola nessa cidade. Nada mais concreto, democrático e justo do que isso. Daí a segurança que dou a todos os colegas de que podemos votar, sim, esse Projeto, que é esperado por muitos pais, sim. [...] Estamos indo ao encontro dos anseios da população que quer, sim, ter uma opção de escola cívico-militar. Os pais terão opção, sim, de escolher nos municípios. Não terá só uma escola. Se não tiver duas escolas, não terá cívico militar. (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, 2021, p. 4).

			Como se pode identificar nesse discurso, para o deputado Hussein Bakr (PSD), líder do governo Ratinho Junior na Câmara de Deputados do Paraná em 2021, o conceito de democracia expressa a concepção neoliberal na qual o Estado deve apresentar diferentes opções de modelos de escolas para os pais, e que o fato de estes poderem optar por um ou outro é garantia da democracia. Para ele, esse é um processo democrático e justo, no entanto, o deputado não considerou que a militarização escolar por si só fere vários princípios democráticos, por exemplo, a usurpação de competências da União para legislar sobre princípios e diretrizes do sistema educacional, a extrapolação das normas gerais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a violação do princípio da gestão democrática do ensino, a violação dos direitos e garantias fundamentais das crianças e adolescentes, entre outros. Posteriormente, essa promessa do deputado, de os pais poderem optar, mostrou-se enganosa, pois em algumas localidades mesmo havendo uma única instituição de ensino, esta foi militarizada, ficando a família sem possibilidade de matricular o seu filho em outra escola. 

			Outra preocupação em relação a essa política educacional no Paraná refere-se à abertura que a lei dá para o processo de mercantilização desse modelo educativo, ao estabelecer no seu artigo 18 que, 

			[...] para a execução do Programa, poderão ser firmados convênios, termos de compromisso, acordos de cooperação, termos de execução descentralizada, ajustes ou outros instrumentos congêneres, com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, municipal e distrital e com entidades privadas sem fins lucrativos. (PARANÁ, 2020, art.18). 

			Isso não aconteceu ainda, pois se trata de uma política recente, sendo construída a partir de processos de disputa, mas que já apresenta elementos que podem configurar o que Apple (2003) chamou de “apartheid educacional”.

			Nas análises realizadas por Apple sobre o sistema educacional norte-americano, esse apartheid acontece quando se divulga a ideia de que com o financiamento estudantil ou a opção por diferentes escolas os pobres terão o direito de escolher melhores instituições para estudar, o que pode ter como consequência, a longo prazo, o aumento da “evasão branca” das escolas públicas para escolas privadas ou religiosas e a criação das condições para que os pais brancos e ricos se recusem a pagar impostos que sustentem escolas públicas (APPLE, 2003, p. 48).

			No Paraná, com as escolas cívico-militares, esse apartheid educacional pode ser identificado, a partir do momento em que o governo decide injetar maiores recursos nessas instituições, seja disponibilizando recursos para compras de uniformes escolares, seja disponibilizando mais servidores (mesmo que militares) para atuarem nessas instituições, quando se fortalece o discurso de que essas são instituições melhores porque possuem gestão militar ou quando há cobrança rigorosa, normas arbitrárias e exigências de padronização do comportamento que excluem determinados estudantes e que vão, gradativamente, modificando o perfil da comunidade atendida, causando, assim, maiores desigualdades educacionais entre as escolas que são e não são militarizadas. 

			1.1.2 Política de comportamento

			O comportamento é um tema que frequentemente é objeto de polêmica entre os educadores, “sendo considerado um ‘problema’ que os governos — ambos de esquerda e de direita — utilizam para demonstrar que levam a educação a sério” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 141).

			Ball, Maguire e Braun (2016) analisam a política de comportamento presente nas escolas, a partir de três aspectos específicos: a) o comportamento como um dos principais discursos de escolaridade; b) os conflitos da filosofia e pedagogia que levam a diferentes versões de “fazer” política de comportamento; c) os regimes prescritivos de se fazer política de comportamento, em contraste com as diferentes interpretações e traduções entre política e prática e os locais físicos e emocionais em que a política de comportamento é realmente encenada. 

			No primeiro aspecto, os autores destacam que a política de comportamento é movida por medos sociais e temores sobre os perigos da vida moderna, criminalidade e percepção de que a ordem social e a civilidade estão sob ameaça. Em resposta a esse contexto, cada vez mais são exigidas da escola ações, a fim de promover junto aos seus alunos atitudes sociais positivas e disciplinares:

			Os pais querem escolher escolas para os seus filhos que proporcionem ambientes seguros e ordenados, bem como alcancem bons resultados em tabelas de classificação de desempenho [...] Em consequência, a produção, circulação e a atenção aos códigos claros de disciplina e de comportamento têm sido parte desse processo de mercado — apenas como parte do mundo cotidiano da gestão da escola. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 144).

			Como mencionado anteriormente, na Inglaterra a política de priorizar padrões de desempenho nas escolas objetivando melhorar os índices de escolaridade também direcionou o olhar do governo para o papel do comportamento para moldar a aprendizagem e obter os resultados esperados. Ball, Maguire e Braun (2016) apontam também que a mudança de governo na Inglaterra em 2010 para a coalizão conservadora-liberal trouxe consigo uma ênfase renovada no comportamento, possibilitando medidas mais duras em relação à disciplina escolar. Com isso, na maioria das instituições inglesas, o comportamento dos alunos era aceitável e as escolas foram bem geridas com estratégias de comportamento, no entanto, os autores apontam que, na arena política, a disciplina continuava sendo apresentada como um problema urgente. 

			Na atividade de campo realizada pelos pesquisadores, esses identificaram diversas iniciativas, políticas, procedimentos e estratégias relacionadas ao comportamento, entre elas, citaram: regulamentos para uso de uniformes; ações para a evasão e frequência escolar; educação sobre drogas e prevenção; trabalho pastoral; regras de sala de aula; normas de conduta na escola; grupos de ajuda, bem-estar e segurança dos alunos etc., e apontaram que a política de comportamento é construída, gerida e desenvolvida em todas as fronteiras da escola e dentro e fora das redes de políticas locais. 

			Os autores afirmam, ainda, que a disciplina é um grande negócio e que a retórica da “crise” ajuda a produzir uma oportunidade de mercado para o setor privado se apoiar nessa construção discursiva a respeito da “deficiência” do setor público (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). Esse comportamento, como outras políticas, é encenado em contextos institucionais específicos e distintos com suas próprias histórias, conjuntos de recursos
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